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Trata-se de agravo de instrumento interposto pela EMPRESA GONTIJO DE
TRANSPORTES LTDA. em face de decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu o pedido
de substituição da garantia existente por bem móvel ou, alternativamente, por seguro garantia.

Alega a agravante, em síntese, que tem enfrentado grandes dificuldades em
decorrência da pandemia causada pelo Covid-19, assim, faz jus à excepcional substituição do
depósito judicial por bem móvel (ônibus) ou seguro garantia, ora requerida; ainda, defende o
princípio de que a execução deve se dar de modo menos gravoso ao devedor.

Com contraminuta da UNIÃO FEDERAL, retornaram os autos para julgamento.

É o relatório.
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V O T O
 
 

Com efeito, a execução se realiza no interesse do credor (art. 797 do CPC), o que
significa dizer que o menor gravame ao devedor não pode ocasionar a ineficiência da execução.
Em suma, a execução não pode ser indolor ou inócua, posto que não é esse o sentido do art. 805
do CPC.

Cuidou o artigo 835 do CPC de estabelecer, portanto, uma ordem preferencial para a
realização da penhora, visando permitir a eficiência do procedimento de cobrança. Também a Lei
6.830/80 (art. 9º e art. 11) estabelece uma ordem para a nomeação de bens à penhora. Impende
salientar que o Código de Processo Civil estabeleceu no parágrafo 1º do aludido art. 835 que: "É
prioritária a penhora em dinheiro, podendo o juiz, nas demais hipóteses, alterar a ordem prevista

. Depreende-se, portanto, queno caput de acordo com as circunstâncias do caso concreto"
somente os itens dos incisos II a XIII podem ser penhorados sem obediência da ordem prevista.

Além disso, é posicionamento sedimentado nos tribunais que a exequente não se
encontra obrigada a aceitar a nomeação de bens que, a despeito de figurarem em melhor
localização no elenco do art. 11 citado, não ostentam a necessária liquidez.

Existindo bens outros livres e desembaraçados é de rigor o acatamento da recusa
pela exequente daqueles nomeados pela executada, o que se faz em harmonia com o comando
do artigo 797 do CPC.

Acerca da matéria, manifestou-se o C. STJ de forma bastante específica: AGARESP
201303884344, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE
DATA:05/02/2014.

Logo,  o princípio da menor onerosidade ao devedor deve ser aplicado quando
existirem alternativas igualmente úteis à satisfação do direito do credor.

Se há discordância da exequente quanto à  substituição pleiteada  e se ambas as
garantias ocupam a mesma posição na ordem de penhora, não há que falar em direito subjetivo
do devedor em relação ao  deve prevalecer, na medida em que tal direito existiria quando
comprovada a intenção da exequente em tornar excessivamente onerosa a execução.

Expostos tais elementos, e ainda que esta Relatora não ignore a excepcionalidade
dos motivos que ocasionaram o pleito ora apreciado, destaco que a providência requerida
(substituição de depósito judicial por bem móvel ou seguro-garantia) encontra obstáculo no art. 1º,
§ 3º, da Lei nº 9.703/1998, pelo qual o valor do depósito somente poderá ser levantado após o
encerramento da lide ou do processo litigioso, entendimento este adotado nesta E. Corte: 

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL –
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PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO FISCAL –
PENHORA ELETRÔNICA – SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO GARANTIA:
IMPOSSIBILIDADE.

1. A regra da menor onerosidade (art. 805, do Código de Processo Civil) não
visa inviabilizar, ou dificultar, o recebimento do crédito pelo credor.

2. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, há distinção entre a garantia
mediante depósito judicial e as demais modalidades.

3. No atual momento processual, a execução fiscal está parcialmente garantida
por depósito, decorrente do bloqueio eletrônico. A substituição de dinheiro por
seguro garantia não é viável.

4. Agravo de instrumento improvido.

(TRF 3ª Região, 6ª Turma,   AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
5012492-84.2018.4.03.0000, Rel. Juiz Federal Convocado JOSE EDUARDO
DE ALMEIDA LEONEL FERREIRA, julgado em 31/01/2019, e - DJF3 Judicial 1
DATA: 04/02/2019) 

Destaco, ainda, que, em recente decisão (04 de maio de 2020), a Rel. do REsp
1.177.330 (Minª. ASSUSETE MAGALHÃES) indeferiu pedido semelhante, anotando que “Os
depósitos judiciais para a suspensão de exigibilidade de crédito tributário são destinados à conta
única do Tesouro Nacional (art. 1º, § 2º, da Lei 9.703/98) e à conta única dos Tesouros Estaduais
(art. 3º da Lei Complementar 151/2015). União e Estados, portanto, contam com os valores na
gestão de seus fluxos de caixa. Em meio à pandemia, o levantamento dos depósitos, sem decisão
judicial transitada em julgado, pode comprometer o emprego dos valores pelo Poder Público na
implantação de políticas sociais e na implementação de medidas econômicas anticíclicas. Claro

.”está, pois, o risco à economia pública e à ordem social

Deste modo e, ao menos em sede de exame sumário, não há qualquer fundamento
para o deferimento do pleito, nos termos em que requerido.

Ante o exposto,  , nos termos danego provimento ao agravo de instrumento
fundamentação.

É o meu voto.
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E M E N T A

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA
GARANTIA. PANDEMIA COVID-19. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
RECURSO IMPROVIDO.

- Com efeito, a execução se realiza no interesse do credor (art. 797 do CPC), o que significa dizer
que o menor gravame ao devedor não pode ocasionar a ineficiência da execução. Em suma, a
execução não pode ser indolor ou inócua, posto que não é esse o sentido do art. 805 do CPC.

- Cuidou o artigo 835 do CPC de estabelecer, portanto, uma ordem preferencial para a realização
da penhora, visando permitir a eficiência do procedimento de cobrança. Também a Lei 6.830/80
(art. 9º e art. 11) estabelece uma ordem para a nomeação de bens à penhora. Impende salientar
que o Código de Processo Civil estabeleceu no parágrafo 1º do aludido art. 835 que: "É prioritária
a penhora em dinheiro, podendo o juiz, nas demais hipóteses, alterar a ordem prevista no caput de

. Depreende-se, portanto, que somente os itensacordo com as circunstâncias do caso concreto"
dos incisos II a XIII podem ser penhorados sem obediência da ordem prevista.

- Ademais, se há discordância da exequente quanto à  substituição pleiteada  e se ambas as
garantias ocupam a mesma posição na ordem de penhora, não há que falar em direito subjetivo do
devedor em relação ao deve prevalecer, na medida em que tal direito existiria quando comprovada
a intenção da exequente em tornar excessivamente onerosa a execução.

- Expostos tais elementos, e ainda que esta Relatora não ignore a excepcionalidade dos motivos
que ocasionaram o pleito ora apreciado, destaco que a providência requerida (substituição de
depósito judicial por bem móvel ou seguro-garantia) encontra obstáculo no art. 1º, § 3º, da Lei nº
9.703/1998, pelo qual o valor do depósito somente poderá ser levantado após o encerramento da
lide ou do processo litigioso. Precedentes desta E. Corte.
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- Destaco, ainda, que, em recente decisão (04 de maio de 2020), a Rel. do REsp 1.177.330 (Minª.
ASSUSETE MAGALHÃES) indeferiu pedido semelhante, anotando que “Os depósitos judiciais
para a suspensão de exigibilidade de crédito tributário são destinados à conta única do Tesouro
Nacional (art. 1º, § 2º, da Lei 9.703/98) e à conta única dos Tesouros Estaduais (art. 3º da Lei
Complementar 151/2015). União e Estados, portanto, contam com os valores na gestão de seus
fluxos de caixa. Em meio à pandemia, o levantamento dos depósitos, sem decisão judicial
transitada em julgado, pode comprometer o emprego dos valores pelo Poder Público na
implantação de políticas sociais e na implementação de medidas econômicas anticíclicas. Claro

.”está, pois, o risco à economia pública e à ordem social

- Agravo de instrumento improvido.

  ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Quarta Turma, à
unanimidade, decidiu negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto da Des.
Fed. MÔNICA NOBRE (Relatora), com quem votaram os Des. Fed. MARCELO SARAIVA e
ANDRÉ NABARRETE., nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do
p r e s e n t e  j u l g a d o .

Num. 144867093 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: MONICA AUTRAN MACHADO NOBRE - 19/10/2020 18:36:09
https://pje2g.trf3.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20101918360917400000143958268
Número do documento: 20101918360917400000143958268


	Acórdão | NUM: 144867093 | 19/10/2020 18:08

